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Considera mio: 

PARTE 1 
CONSELHO DE MIN!STROS 

DECRETO· LEI N' G /96 
de 3 de r,1arço 

que as .condições fundamcilti1:s da criação de 110\"<15 

(t..... Icas na Guiné-Bissau. dn adJpl<lçào das técnicas exis
necessid;J.d�$ GJ. Guiné"Bissau C do acesso ás 

• de UI]) regiillc jur:clico e administrativo apa:: <.ie ravorecer 

O ,::spirilo illvcnlivo \los nac;OnJis na Guir·ǌ-JissJ.u, de fomcn
!ąlr ('S invcslill1enlos em todos os S¡Clo rt.:s da industria que 

utiliza ns !livcnçG.::s. e de permit ir íl §l\'a!iaçào, a selecção . a 
itquisiçãղ'· em r:ondições razoãvcis (' a aSSimilação d3S téc
n!r:as ^gl_L`S "ssirn CO[110 o scu lpcrrciçoamcnlo canso

¨nte as necessidades da Guiné-Bissau: 

• de urna 'aciministrJçúo compelente que apliqut lIlJIa 

pcliUciJ eficaz. llO JOll1in io da propriedade Illdustrial e que scjJ 
doǍada dos rccuros finulicciros neccssór;os para a aplicaç<'!o 

J essa pc;)ilicJ graç;'ós a Ul Il B,istfC\1lJ. apropriado de k-1..':JS: 

de uma cooperaç;5ü , inler.l!O\'CnlJlilenlaL espccia' lIente 
. 

,, 1105 clcllljnk's êJ busca, cio C':,.1[L2. da dOCdrllclltação e da 

\l1:';:mnaç'ào Cl!, l:llliCrin 'ic p,lltllleĆ: 

• (;!,C a prO;",:(;J (1;15111\', :J('Ól ,dos :nt'lc!os de utilidade 

t: dos desenhu) (,,� 11,{){!c,,,:, JlldUSl1 i,\i੯. scj;հ ckltlClllO ilJlpoj. 
-+tI\I1fé.d\'sSI" rl'frillli' .i"ljdj,·tl f' .\.1111;111';1 :111\<" !l!llql!!' cSI1P:ll: I 

- que, para promover o comérCiO nacional e inte:-nílcionn! 

prolcgtr e rcgulalllcalar enCazillC!llC as lIrǐ.r("us. os nOflles 
Co;,\:ճrci;ds. as indicações de prO\IǑ;;eJlcja e tiS denO!ll;i\clCÓeS 

de urigcJIl. e rcprclll!r cncaz;llcnÉe a cotlcorr6rlcln desleal: 

- que os' s':rc!tos c'HH.edidos em !llaléflJ ele propriedade 

industrial de\'em ter obri¢ações Clll CO!lln.1pClrLiciJ. sobre t udo 

ÈelJtivamenle à expioraç,-lO apropriad8 ੨Zl5 invellções 

patcnteadas na Guiflé·BiSSLlL! e (1 u!iliz:lÇjO (bs lllarC:lS (' d"..'s 

nOllles cOlllerciais ele 1I10clo a n;}o cO;lduzir ;'1 conrUS:"lO 011 ao 
cnf!,mo cio C')jlSll mici01, 

que ,:1 (ldlllinistr;::ção encarregado da pr0pricd<,ǒǓe 
induslri al incumbe !íllllbêlll a dirusZl.,) ela ill[orlllac;i,'), e (jUC 
ela (kve sobretudo ro rnr.ccr . (1 jlDllir dos docul!\eJl[os 

!1t1bliC';]r!o:?;" infoflll;'l·,:ÕCS solM:"N ;'c; \{nfÍcas el(1$,Le!1lCS: 
.:\S:-::illl, c sob !hi)lJ,-sl,1 do ,-,li!1islédo de Encrgia. IfldúslrLl 

(' !{('l'lll S/HI t'JnllLr;Ii... , n C(l\,{'rllo d"('r"!:l, rll):) ll:rtllns dn 11":l d੪1 
i\rli:ǔ" 100" 

Ąentcs as 
lccnicas cslri.:!l,!1ciri.ls. Sí.'.J e protege," o consumidor conl ra a confusão e a í"ilucl" cunvém 

o espirita inven tivo, fomenta a pesquisa e os in\'estimentos e 

lorna possivel a çriJção de industrias e o clese!1\'olvimento d(11 
aǎricultura: 

. que é necessãrio ro 1I1੬ nt<.lí c csti II! U lnr a 1nO\'l)ç;10 !lJC ia nn II 
e favorecer a aclividllc\e inventiva nücionâl: 

. que é nccessãrio esUmular e prote,gc'r o secto r cio) 
: arlcsallato em Ǐeral. assim COillO as actividades comerciais e 

i ndus tria is da Guine-Bissau: 

- que ê necessário promover as acUvldacles da Guiné
Bissau no comêrcio nacional e internncional'e proteger o 

consumidor contra a confusüo e a íraude no que di7, respcilo 
á cOlllcrcializ2.çno dos prod u tos c (los scr:iços: 

' 

I.lկl C()liǕliǖlliǗ'flO. o :;qǘ,;ill[l.'· 

http:cslri.:!l,!1ciri.ls
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CAPlTULO 1 
PATENTES,DE INVENÇÃO ,'o # . , . 

ARTlGO l" 

D efinições e obj ectos excluidos da protecção 
por patente 

I .  Para os efeilos. do presel1lediploma. entcnde'se por 
< 'alente» o tilulo co nccdi3o parâ proleger uma invenção. . " . . ' 

2. Para os efeilos' do presenle dioloma. erilende-se por 
< I1veqçâo>?·ym�. id»Ta de um invent or qüe permite -que se 
e ontn: n3. prâtica a 'soluç&o de um problema pai Ucu;;u no 
domínio da técn ica. 

Æ. U,!੦n Invenç<1o pode consistlr cm, ou clizn respeito a, ',I[Il 

p duto ou um prçcesso . .  
4 Sãr -excluídos da [rolecção f'Jf p<:\te nte. mes!-no que 'Se 

li e r:(. invenções no sen L:!o dos n'.! 
· 
s 2 e 3: 

ai As descobertas. as teorias cientificas e os métodos 
matemáticos: 

b) Os planos, princípios Ot.: melados nOiclominios das 
actividades económicas. no exercício de actividades 
puramente intelectuais ou em malêria de jogo; 

ciOs métodos de tratamento ci rúrgico ou terapeutico 
do corpo humano ou·aniJ1lJI. assim como os méto
dos de d(agnóstico "plicados' ao corpo humano ou 
animal; esla dispoSiÇão n50 se aplica aos produtos 
utilizados na realização de um desses métodos. 

ARTIGO 2" 
In· ... ençõr:s Paí:.enteáveis 

'. Uma invenção é paten"Leável se ror nova, se implicar uJlla 
ctividade invelltiva e se for susceptível de aplicação indus
r; - ! 

:. Urna invençào é nova se não houver precec!c:nle no 
slado da lécnica. 

. 

J estado da téc':1 ica corr)preende tuclo o que tenha sido 
;. 19ado, em quaiqucr parte cio mundo. por uma publicação 

111 forma L:lIlgivel ou, na Gulnê-BissJu. por uma dlvulgiJ.<;j{) 
t, por lima utiliz8.ção ou por qualquer nutro meio. ill ltf'S 

:t ütll do depósito ou, se ror i..˔:˕o disso, da data cip. prioridZ!.cle 
ƣl pedido no qual é n.' l\· ind icada a invenção. 

. Para (IS cfe!los do 11'˖ 3, uma dindgação ela invenção lião 
lacta em consideração se ocorrer duranle os 12 meses 'le 

',¼c½dcm a data :10 depósi lo Ou se resultar directa ou 
˗1:"t:ctamcntc de nClos cometidos pelo requerente ou pelo seu 
1 :essar legal Ou de um abuso cometido por terceiros em 
L",;1.O ao requerente ou ao seu anlecessor legi:"! 1. 

t:• .  Cansicler<t-se que uma invenção iOlplic<l umll aclividildc 
\ IU\'a S, pJra UII1 pronssional UO ,""1110 de nivcl 1!l(ÃLiio. 
I dJO resultar de Illa!leira e·.. ldeJlI(˘ cio estado di:"! tcciliC(l
',til!Cllle em re lação L'O p\dido (k patente no qual l'. Hlicacla fJ ir lvençtlO . no sentido do n'.' 3.

". C Ƥ;:;$ idua<,e que lima i11\'C11Ç<.10 C sllSCCptire 1 e!c api:raç˙io
:1I,SlP,ll :-.'" o "ell objeCtO puder ser ralHici\do ou utilizado

l;llqw:r g;(;IW10 de indús!) i;l. O 1C'1"!llO« illc!úslriíl» dl'\"L 

ser compree ndido no sentIdo mais lato; abrange nomeada
Illcnt.e ° artesanalo. a agricultura, a pesca e 0$ serviços. 

7: As Invenções contrarias à ordem pt:JlJIiCa ou aos bons 
costumes nào sâo patenteaveis. 

ARTIGO 3' 
Direito à Patente; menção do Inventor 

' 
l. O direiloã palF nte perlence ao inventor. 

; 2, Se vá rias pessoas efectuarem umC:l inve: nção eni c]mu;TI. 
1...o direito à patente pÚlence-lhes em comuni., _ 

3. Se vãr ias pessoas tiverem efectuado a mesJlla invenção 
indepcndr:ntemente umas . da!"; 
pertence úqueta que tiver apresentado. o pedi']o cuja data de 
depósito ou, quando' UI!'.:-. iúioriclauc for reivintllcuda, #c\!Ja .
data de pr ioridad e validamenle reivindicada- J"or a mais 
i.'>iliga, eilyUanto o referido ;Je(.:ici0 não for retirôdJ aiJa:1cio
nado cu rejeitado. 

4, O d ireilo n pí.\l.ente pode ser cedido ou tranSlllilic!o por 
viÄ sucessôria. 

5. Se a invenção tiver siclo erectuada por u!l1 e m preg"Jclo n<1 
execução de um c"onLra to de trabalho, o direito ã patente para 
essa Invenção pertence ao em pregJ.dor , excepto se houver 

.li!lla c1ãusula conlrãria no contrato. 
G. O inventor é mencionado como la! na patente . excepto 

se. numa declaração especial dirigida ao d i rector ela 
admi nistraç50 da propriedade industr iaI . indicar quc deseja 
não ser mencionado. Qualquer promessa Ou qualquer 
compromissn contmido pelo inventor em relação a qualquer 
pessoa no senlido de fazer LIma Lal clcc1araçào. !lEio tell\ dei
tas jurídicos. 

ARTiGO 4'! 
Pedido 

l. O pedido de patente é.depositado Junto cio clircctor eia 
8.dll1inislfi.lçào da prop riedade industrial. O pecHeio inclui um 
requerilllcn lo . uma descrição, uma ou v<irias rCi','in<licação. 
um Oll varias desen hos ( se necessário l. e Ulll resu IllO. O 
depósito do ped ido é acompanhado pelo p(},˚allle!1t.o dü taxa . 
prehrii. 

2. O requerimento inclui um pedido ele cor..cessf!o de t\1ll(l 
patellte, o IlOllle e as o utras infoíilJaçõcs prcs(:r;(as rclai.i\·˜l:-; 
ao requ cren te , ao invcnlor c, se for caso disso se!! 
Illand(]!úriO, assim como ( títl!.!c; da iovenç;10. 

3. Se o reque ren te nãC' rur o inventor, o requ\...ril11crIto é 
acolllpanhacio por uma .declaração jusUncando o di re ito do 
requerente à patente. 

. , 
4. A descrição ue\'e ':tti'.."Í.il,gar a in\'enção de lllClleirJ 

suficicntelllcntc clara e completa pura que UIIl proris sional do 
ramo de nivel médio pos;::::Q. executa-la. c deve nOlllcad,1JllCllte 
indicar pelo menos um Tlloelo de execução ela ii1\"CIl(ÚO que o 
requerente conllcça. 

5. As rcivinclicações clefinel,l o ,111lbito (:a prole:' \:;)0 pedida. 
A desc r içúo c os clesenhos pudem se."\'ir pJ!"U illLu pic ta r í.1S 
re i\'imiicaçõcs. 

G. As rcivilldicílções devem s,. r cl<.ll as e conCisas. 13<1˛ I.;ii\l:l
i;C irlteil Illlc:j(e 11.1 deSCi içjo. 

7. Os desenhos sào rornec iclo s se forem lli.'('(·ss,lrios pala a.
lOl1ljllTt:.::ii-\O di.! lTWCIIÇ;10. 
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da propriedade lndu.,tri.1l. a pedido deste. a 

lulo de prolecç;lO qllc ele lel!L;] cleposil^_Jo no '

se rc ril'a ;'\ 

1. O rr'jllcrCJllc 2 oU;-i,(Jdo a illcl icnr ao director da
;,clminislrür;ã:,J 
data e o número de qualqdcr ped ido ele patente ou out ro \.i

es; r,Hlp;-::iro «
"pedido cSlrailg:ciro .. 

c l\lC I'\CSlna i:lvrn«lo. JlI
P1i.llj("II11Cllk '-Ƣ lllCill!ll im'ellç,."H) que il q\lê ê reivilldicacla 110 

pedido depositado Junto da achnillislr<1ção da propric«I.JĘ(: 
Il\duslrial. 

2. O requerente e obri,gJdo a rornecer ao d i rectolr ਜ਼..l 

administração da prop riedade Industrial. a pedido desllc. ·,s 
segui ntes documentos relalivos a um dos pedidos esllrar.
gei ' ros a que se refere o n= I: 

ai Uma cõpia de qualquer comunicação recebicl<kptfJ 
requerenle a respeilo dos resultados de quall\lU<r 
busca ou de qualquer .exame cf`cluado retaltiv;� 
menle ao pedido es'.rân�eiro: 

b) Um exemp lar ela patente ou outro tílulo ele prc lefcçi.:'J 
concedido 'na tase do pedido eSlrJn,geiro: 

.,) Uma cópia de qualquer decisão de[lniliva re:eilamdo" 
pedido estrangeiro ou recusando (1 (;c :1cessão ;-r.:zqlX
rid;;. no petlklo eslrar.geiro. 

:3. O :-equren ... :! ਖ਼ ob ri gado a fOlilccer ,(O dIrecto I, d.l 
administração da propriedade lllclustriJI. a pedic!.) c\este. urਫ਼.l 
cópia de Qualquer decisão definitiva an u lando J palenttc \)II 
oulro titulo de protecção que tenha sido concedido !la h 
do pedido estrangeiro a que se rdere o n!.! 2. 

ARTIGO 8' 
Data de depósito; exame 

I. O director da admin istra ção da p ro prieda de indusllriGl 
concede. como dala de depósilo. a dala da recepçiio cio peelii<hl. 
desele que. no momento (Iessa recepção. o pedido conlenlila: 

J) Uma indicação expressa aLI illlplicila se,gunclo a CJ;'ti.11 
d conc essão ele lima pat entc é peclidJ: 

b) I IlC!iCJÇÕCS qu::: p± r illi l81l1 eSLJbe!ccc:-a i(!enticbcHtli·J 

requerente: 

c) Uma parte que. â primei ra vls\<.1. pJ. r'eça constiit1:j .... 
uma descrição de uma in\'enção. 

2. Se o director da .administração da pro priedade incr:h...,;· 
t rial se aperceber de que, no momenlo ela recepção do pc(ilŽ, 

as condições do n!.! 1 não estavam preenctliclQS. con\'icil.õ n 

requcrente tl fazer a correcção necessário e co ncede. Cmm!.) 
dala de depós ito. a clala da recepção da correcção exiPjid;.: 

porêm. se essa COr re²(ão flao for feilll. o pec\i<\o ê consider;;JI)rJ 
como [1BO lendo sido apresentado. 

ੜ. Ql'.J:l(\O o pedido faz re ferência II (;žSCIlItOS que \1;10 CS.·ti;1 
il5cl6Jidos no ped ido. o dirC('ſor da Jdl1lil1istré.lçƝlO ela prOplfic: 

dƀ!de industrial co nv ida D reC1.ueítęnte 

que falta ! \] , Se o rcqJcCe,H-e responder 
' 

J esse cO ll vite · . n 

director da Jdlllinistraçào d.1 propriedr:dc ill :lus l r iíJ l cmn

cede. COIllO clata de depOSito . a data ela recepção dos c!cSClllilOƞ; 
que fallavam. No caso contrârio. cOllcede. COliJO ciata de 
de:)õ si to. a d<.lta ela recepção do ped ido c trata qualqHci 

rderCIlCi(1 aqueles dese-nhos COlllO inexistente. 

tJ. DqJOis dr. ter ('o !H.::::d íCLJ li ma clJt<.1 de de p0::> 1 ia. o di 1\ C(ln, 
da 1{h:lillis7r<J(';'_ú e!;-t propi:edade industrial exa mina se' o 

pedil\o S<1lisfa.-' ::!.3 con,liç6es prev istas DeILlƁ n'.!s ! e 2 ,do 
Art i,[!o t1!.! e pelas clisposições cio regulalllcnl,o que lhe di/t'l,l 
1'l':::peito. assim COlHO as cO!lcliçues esl;ll;.Ljec:d'ls ਗ਼ cio pn:
SClltc d ip lulIla l' pelo regul,ullclIto c ql1e. nos lC l l l los (\C'੫,.ll· 
Dl'Cl'cto Lei. cUllslilw'!lI as ('xi!:II('ias fO!'lIl;lis. 

3iJE iA/.[iÇU UE. ;997 

8. O resumo deslina""se .exclusivamente à informação 
tecnlca: não é tomado clll conĞidcrnção pma dclcr!1l[II11f o 
alcance da prolecção. ' 

9. O requerente ,pode. atê ao momento cm que for 
comprovado que o pedido preenche as cOlldiçàe. necessilrias 
para que seja concedida }.!1lla patente, retirar o pedido CIll 
qualqUf:f momento. 

ARTIGO 5' 
UnIdade da Invençào; modificação e. divIsão do pedido 

I. O pedido só pode ler p'" objeclO uma única invenção ou 
' 

válÍas inven ções l igadas entre si de tal maneira que f:Jrmem 
um úllico cunce ito inventivo gemI. 

2. Alê ao momentu em que for cOI-lprovado 'iue o pedido 
preenche as c0ndlçàes neccssãrias para 'iue seja r :· nccdida 
li!'!:) j.'aler:le . o rcquerf:f'i.c pode: rllodil icar o pecido. mas a 
lIloclificação não deve l:!lr;:!lDSsa: a divulÀiJção l!\ci'Jidn no 
!Jclidc inicial. 

3. Até ao momento cm que for com provado que o pedido 
preenche [IS concliç6es necessárias para que sej;:!. concecl lcla 
lima patente. o requerente pode dividir o pedido em vã rios 
pedidos " pCllidos di\'isionarlos ". mas nenhum pedido 

divisionZirio deve ultrapassar a divulgação incluida no pedido 
inicial . 

4. Cada pedido divisionário bendicia da data de depôsito e. 

se [Dr caso disso. de <Iilta de p r ioridade (lo pedido iniciill. 

5. O [acto de lnllO palente ler sido conced ida na uase de um 
IJedido que não salisfaz a regra da unidade ele invençt\o a que 
se (dere o nթ 1 .  não é UJIl 1ll0li\'O de {)I\Ulaç]lo da patenle. 

ARTIGO 6' 
Direito de prioridade 

1. O pedido pode con ter uma declaração na qual e 
reivindicada . em conformidade com a Convenção de Paris. a 
prioridade de um ou vãrios ped idOS anteriores nacionais. 

reÀionais ou internacionais. a presentados pelo requerente Oll 
pelo seu antecessor legal. cm ou para qualquer Eslado parle 
da r^ferida convenç50. 

2. Quando o pedido contem a declaração a que se refere o 
n'.! I. o d irector da administração da propriedade industrial 
pOde exigir que o requerenle lhe ro rncçn . no prazo prescrito. 
uma cópIa do ped iria aźllerior. certificada conforme pela 
:)cllllŻ(\;jtr(lçào jUllto {la qua! roi depJsilaclo o pedido anterior. 

3. O dei to ela re rericl<:!. '.!:Acl" ração ê o que preve a COllver!ção 
de Paris. 

4. Se o direclor da adlll i l listnção da p(op:jcciad° Indus
tria I se aperceuer de que ;1;\0 foram saliSreilJS JS cOlldiç6es 
previstas no preseí.lle arligo e nas disposições do regula 

mento que lhe dií'.til! respeito. consiclera-se que a rderida 
dcclJf<1çjo nüo foi ażnesenlacta. 

ARTIGO 7' 
Obrlgatodcd:;dc de &resta.ção de informações 
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,ARTIGO 9' 
Concessão da Patente; Modificações da Patente 

L O direclor da administração da propriedade industrial 
concede a patente quando verifica que as. condições do arU˫o 
8'! n'! 4 estão preenchidas. No caso contrário. rejeita o pedido 
c dó. conhecimento desta dc.cis5.o ao rcqucrcnle. 

2. Quando concede urna palente, o director da  
administração propriedade industrial: 

ai Publica uma menção da copcessão da patente: 
bl Entrega ao reqllcrente um cer Uncado de concˬssào 

da patente e um 'exemplar da patente: 
cl Regista a palente; e 

cl Oferece ao público cxem9lares da patentc, n,˭diante 
pagamento da lil;'a pre.'·cril:'t. 

3. O ! i ireclor di) aclll1inislraçàc da p,opriedade Inˮ:llstrial. 
:) pedido lIo tituJardL: ĉai.cnle, faí. nu lcxi.O ou no.; desenhos 0:1 
palenlc moei incaçàes des tinad˯s a limitar o ãmbilo daprotecção 
concedida. desdé que essas modificações não façam com que 

_a clivulgoção feita na patente ultrapasse a divulgação fc,ta no 
pedido inicial na base do qual a patente foi concedida. 

ARTIGO lO' 
DIreitos conferidos pela Patente; ( Protocolo da Aripo 

reiativo as palerÚes) 

1. A exploração ela invenção patenteada na Guine-Bissau 

por qualquer pessoa alem elo titular cla patente , requer o 
consentimento deste. 

2. A p.:3.lente confere ao seu t itular o direito de impedir Que 
terceiros. sem o seu consentimento realizem qua lquer dos 
seguintes actos: 

ai Quando a patente tiver sido concedida para um 
produto: 

ii Fabricar. importar, pór ti vencia, vender e ullllzar o 
produto: 

iii Reter esse produto a fim cle o pór ti venda, de o vencler 
aLI de o utilizar: 

bJ ºLl˰˱ntlo a patente tiver sido concedida pura U lll 
P:-OCtsso: 

J) Utilii'.ar a processo: 

ii) Cor :Jcter o" actos mencionados na alínea a) elii 
rc!aç:i.o a um produto que resulte direcl.:.mcntc da 
\!tili/.ação elo processo. 

3. Sem prej�izo dos ,,'s 4 e G e cio arti!:o 12', o titular da 

palente tell,l o direito. além de todos os outros direitos. recursos 
ou acções de que (l!spõĊ. de intentar um processo judicial 
.::oillra quaiQuer pess!)ô responsá\'el por ullla conLraLlcç<'io da 
patellte pelo COllletimento. sem o seu consentimento. de um 
jos aclos menciollJdos no n ?. ou que cometa actos que levem 
1 crel' que UIna cOlllraiacC'JLl será cometida. 

4. Os dirLilos derivadcs ela patente Ilão abrangelll: 

a) Os actos rc!ativos a obJeclos lançados no comércio 
da GUill·Ois5'J!1 p('lo lil·J:dr da p.ltcllte. ·.l U  COlll o 
sCu Cü!lSt:JlliIIL:lllu. nelll: 

lJ) A utilização de objecto's il bordo ele aeronaves. de 
veiculas terrestres ou de Ilav los estrangeiros que 
penetram temporariíl ou acidentalmente no espaço 
aêreo, no territôrio ou nas �,guas territorias da 
Guine˲Bissau: 

c) Os actos relativos a uma invenção patenteada 
efectuados com fins de pesquisa cientifica. nelll: 

di Os actos efectuados por qualqucr pessoa que. clc boa 
fé, n˳ data de depôsito ou. quando uIlla prioridade 
é reivindicada, na data de prioridade \10 pedido ,la 
base do qual a pa˴ente foi concedida C no territôrlo 
da Gulné·Blssau. uUlIwva <::. Invenção Ou fazia 
˵reparatiyos efectivos e serias pílra� utilizar. na 
medida em que esces actes não sejam diferentes. 
na sua naL\Jre:իa'GLl ժ;d sua nr,aliclacle. clJ utiliz;lÇ).J 
anleriar efc"::liva Ou cOllsiclcrac!.::. 

5. O direito do uLili7.aclor anterior a que se rcrer:..: a alínea 
d) elo nċ 4 sô pode ser transferido ou devoluto COIll a elJlpresa 
ou a sociedade. ou a parte da empresa ou ela sociedade na qual 
se efectuaram a utilização Oll os preparativos em vista da 
utilização. 

6. Uma patente concidida pelo ARIPO em virtude cio 
Protocolo ela ARIPO e para a qual a Guinê·Bissau e um Eslado 
designaclo, produz os mesmo', efeitos na Guine-Bissau que 
uma patente concedida em virtude elo presente diploma, a 
menos que o director ela administração ela propriedade 
industrial lenha co municado a ARIPO. no que diz respciLo ao 
pecHdo rclJUvo a ess;) patente. ullla clecisJo tomada e!1I 
conformidade COIll as disposições elo protocolo. se,gundo a 

qual a patente. no caso de ser concedida pela ARIPO. nüo 
procluz efeitos na Guiné-Bissau, 

7, Qua ndo o interesse público. sobretudo a se˶ur"nça 
nacional. a nutr!çào ou a saúde o ext,girelll. o ministro ele tutela 

pode deciclir que, mesmo see1 o consentimen to do litular cla 
patente. um organismo público ou uma terceira pesso" desig

nada pelo Illinistro pode ex p lorar a invençüo IlIecliéu:te o 

pagall\ento duma rClllunerJçó.o equ!tnL!va JO rdcr:c\o litU\'H. 

Pode·se recorre r Pllra O Supremo Tíiburlal conLrn a ci ecis.:jo cio 
minist ro sobre a rCllllineraç5.o. 

ARTIGO II' 

taxas anuais , 
I .  Scm prcJu izo elas díspõ'Siçõcs 

' 
c1o n'! 2. a palente expira 

20 anos após a data c: deposito de pec1ic1o de pa'.cnte. 

2. Para mantCí em vigor a patente Oll o pedido de paienle. 

ullla taxa anual deve ser paga antecipadamente ao direc l0r da 

"dlllillistraçào da propriedade induslrial por cada aliO. ;} 
p ri llleira UIIl ano após a clala de depósilo do pedido de palcllte. 

Uma prorrogôção de prazo ele sels meses ê'. concedida pZlla ,J 
pngal1lento eh taxa anuiJl depois ela clata ele vcnCilllenlL 
medianle o pagamento dn scbretaxa prescrila. Se ullla ˷;]xa 
allual II;}O for Ihlg<1 elll cOllfonllidadc COIII as disposiçôes do 

presente númcro. cOllsidcr<l·:;e que o pedido (i\ơ pale: [[' roi 
reti rado ou que {l patcnle se tornou [(Iduca. 



I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

.5 

c , 

3 Dr: . MARÇO OF 1 9 9 7  

ARTIGO 1 2' 
Licenças nâo vo1untárias 

1 .  O t itular ela patente e o b rigado a explorar a invenção 
patenteada d i recl<lIl1cnte Ou por pessoa por ele a u torizada. 
mediallte a execuçào da mesma no território nacional e 
comercializando os resu ltados abtidos de forma a saUsfuzer as 
necessidades do mercac:o nacTonaL 

2. A p'ed ido ele qualquer pessoa que p rove ser capaz de 
explorar a invenç50 pa te n teada na G u Ine-Bissau. apresentado 
ao dire{:tor da adminis tração da propriedade industrial arJós a 
Ǭxpiraçjo de um prazo de quatro anos depois da data d e  
depósito d o  ped ido de patente. o u  d e  tres anos depois da data 
je concessão de pütcnte. de\'endo ser aplicado o p razo que 
ǭxpirc. mais tarde. o director da administração da propriedade 
indusէi!<)1  podt: conceder uma !k cn ça não voluiltâria se a 
i r.:,en:,'âo ç'atentǿȀȁia não for explorach na G U Iné-Bissau ou Ȃe 
.') for insuncienȃȄ!l1ellte. 

3. Nãu obstante as d i  
' 
SP0<;iÇÕCS do n!! 2. a liccnça náo 

volu ntária não ê conced id a se o t ilu lar  ela p a tc n te provar ao 

CAPiTULO I I  
MODELO D E  UTILIDADE 

ARTIGO 1 4 '  
Aplicabilldade das disposIções relativas à s  patentes 

I .  Sem preJuizo das disposições do artigo 1 5' .  "s diSpO)· 
sições da primeira parle a plicdm-se. Illulalis mutandis,  alO 
modelo de utilidade e aos pedidos que lhe dizem respeito. 

2. Quando o d ire i to Ä u ma patente estiver c m  (:onflllo cOlm 
o d i reito a um modelo de uliUd!lde no caso a que s e  refere o 

ArUgo 3'-', n2 3, esse artigo aplica-se como se as palavras <-.::< 
« patente ou modelo r!ੑ utilidade » aparecess em e m  vez dia 
palavra « patente » .  

ARTIGO 15' 

Disposlçtes cspeclvJs relativas ao IDf)deI/j de utilidade_' 
1 .  Uma invenção podt se r obje(' tn je ,\:T1 mcdelo d ::: u t i : ;dacle: 

se ror nova e susceptível de aplic3.ção industrial.  

2. As disposições do arligo 2'-'. n'-'s ! e 5. não silo aplicãveis I 
l ircc to r da a d m i n i s tração da propriedade industrial  que às invenções pnra as quais é pedido U!II !!lodelo ele l!UHdüc1c. I 

..:xislem circunst.ãncias que Jus tificam a falta ou a Insu fi 
ciencia de exp lo ração da invenção patenteada na G u i né· 
3issau. A impo rtação não cons ti tu i uma Lal  circunstância. 

4.  O bene ric iãrio de u rna licença não volunlãria telll o 
direito de explorar a invenção patenteǮda na G u i ne·Bissau 
mas não de i lllpo rtar produtos abrangidos pela patentel. em 
'onrorrnidade com as condições estabelecidas na decisão que 

concede a licença; Lem, além disso,  a obrigação de começa r a 
"'xplorar a invenção patenteada na Guiné- Bissau de n tro do 
Irazo estabelecido nessa decisão c. a seguir. de explorar a 

,flVCIlÇào pat enteada n u m a  medidü suficiente na G u i n é 
Bissau, mediante o pagamen to d e  uma remuneração e q u l ia 
iva cujo mon tante terá sido de te rminado nessa decisão. 

5.  A concessão de uma l icen ça não voluntária não exc lui :  

aI  A exploração pelo  próprio t itular: 

bl A conclusão de contratos de l icença pelo U tular  da 
patente ou a concessão de outras licenças não 
voluntárias: e m  

c )  A exploração da inVenção paten.teada em virtude d o  
artigo l O'.!.  n!! 7. 

ARTIGO 1 3' 
Anulaçȅo 

1 .  Qualque r pessoa i:1teressa(;a }Jade pedir ao Tribu nal ,�. 
lulação ·de u:1}a patente. 

2. O TribulȆal anua!a a pǯtenr.e se o requerente provar que 
não esta preenchida uma das condições previstas no artigo 
' '' ,  n!!s 2 e 4. noȇ ü.rtigos ?!! e 4\!, n!!s 4 ,  5 e 7. e nas d ispos ições 

) reËulan1enlo que lhes d izem ; ǰ.speilo, o u  se o t i tular da 
palente rlilo for o inventor Jlem o seu sucessor por le i .  

3. Qualquer pUlcnLe a n u lada o u  QLialquer rei\'i ndiC;:tção 
! parle d e  reivindlcação <lnulad;:t é cons:d t.::r;lda n u la fjJ.


data (\J concessão da patente. 


4 .  A d�c isão deriniLva d o  Tribunal e cO!l1u n icadiJ ao d ifec
, ela	(\!I1illislra<;jo Ǳ) da p ro p rié' \delC incl l l str ia l . que a re

I3. O modelo de u ti l idade expira. sem qualquer possibi· I 
lidade de renovação. no fim cio sétimo ano após a clata de I 
depósito do pedido. 	 I 

I
4. Com a excepçáo do seu n" 2. o artigo I I ' não se apl ical I 

ao modelo de utilidade. 	 I 
I 

5.  Nos processos a que se rcrere o arti,go 1 3'1 , o TribuT liJ i l  I 
anula o modelo d e  utilidade se :  

a1  A invenção re iv indicada não preencher 3.S cond ições, 
requeridas para fazcr objecto de u m  modelo de' 
utilidade, lendo em conta as d isposi('jes elo Il!! 1 e (]o. 
arUgo 2'. n's 2. G e 7; 

bJ A descrição e as reivindicações ,lão p ree nchem as. 
cond ições previstas no art i..go 4 '-' ,  [lS 4 e 5 e nas 
disposições do regulamen lo qu e  Ihl.Ȉ cI ií.e 1TI res pc ilO; 

cl 	 Um dese nho necessǲrio pan a cOl1lpreenstlO da 
invenção não tiver sido fo rnecido: 

di  O titular do modelo de u t i l idade nóo fo r o Inventor ali 
o seu sucessor por lei .  

G .  As d isposições do artigo i 3'.: ,  n9 2. não se ;) p l iCll i ll ar; 

modele d e  utilidade. 


ARTIGO 1 6' 
Transformação de pedldQs de' pale!"c o u  de pdldos 


de mode"to' <I;" utilldade 


1 .  2m qualquer mO!խle;llG ::.!.' tes d a  conC:::S Sd\J .de Ul l la  

patente o u  d a  rejeição do pedido '. orresponde r f.e, o requercnte 

pode, lIIediante o pagamento da taxa �rescri ta , tra n s flHll1ÌH o 

seu pedido n u m  ped ido de !1lod.!o (h'. li t i lidJ.c\c lj u e  benefi 


ciará da d <J ta de depósito do pedido in ic ia l .  

2 EII1  qualquer mom�n to antes �a cO!l':essão e le  U i ;] 1 1 10 

dela ele u t i l idade o u  d a  rejeição d o  pediclo ,-:ofrcsprJilclclllc. O 

requerente pode, mediante o pa�a ll1e n ' o dD 1nx,! fj!'CSCf! ੭<l.  

l ra nsfofluur o seu pedido nl:m ped ido d e  pa tcn te que bcneric:ar<'J 

da data d e  depósito do pedido i n i c ia! 


gista t.  a pulJ l  ici1 0 u .l is liprcssa j;L:ssi\'cL 3 .  Um pedido não poJe seI 1 1 lais eie Ɵ,! !la ,'ez o ü!Jjt:cto de 
trJ!lsformação previsla !la n!! I .  



6 SUPLEMENTO ÀO BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DA GUINÉ-BISSAU N' 9 

CAPiTULO I I I  
DESENHOS E MODELOS INDUSTRWS 

ARTIGO 17' 
Definição d e  "desenho e modelo indu�trlal" 

L Para os efellos do pre;ente diploma, qualquer conjunto 
dt: linhas ou de cores ou qualquer forma em três dimensões. 
associado ou não a linhas ou a CGres . consUlul um desenho ou 
modelo Industriai. desde que esse conju n to ou essa rorma dê 
um aspecto especial a um prod t.;.::o indu.,triat ou artesanal e 
possa servir de modelo para a rabricação de u m  produto 
industrial ou artesanal. 

2. A protecção prevista pelo pre,c'n te d i p loma não ah,ange 
os elemento::: de um dese nho ou IT.odelo industrial QUt ˅̂ ervtl1l 
unicamente pa r;']. a .Jb t.:nçãú de  r.l téCl ico . 

Ai(i'!GO 18' 
Desennes e mode los industriais Eusccp tíveis .de registo 

I .  Se ror novo. um desenho ou r,lodelo Industrial pode ser 
objecto de um rcgisto. 

' 

2. U m  desenho o u  modelo ind ustrial é navó se nao tiver 
sido divulgado. em qualquer pa r te do mu ndo . por uma 
publicação em forma tangível ou. r!3. G u i né -B issau , por uma 
uliliz.ação ou por qualquer outro !neio.  antes d a  data de 
depósJl,o ou, se ror caso disso. ante, d a  data de prioridade do 
pedido de registo. O arti go 2զ.  n'.' 4. aˇ!;ca·se Illutatis mutandis. 

3. Os desenhos e modelos indllˈtrials conlrãrios à ordem 
publica ou aos bons costumes não podem ser objecto de u m  
registo. 

ARTIGO 19' 
Dlrcito ao registo de descnhos e l'ilodeIos industrial,; 

menção do cri.dor 

O arUgo 3' aplica-se mutati, mutandis. 

ARTIGO 20" 

Pedido 
I .  ° pedido de regisˉo de um desenho ou modelo industrial 

é depositado junto do d i reclor elo ad m i n istração da prop rlc· 
dade i n d us trial .  Inc lu i  U I Il requerimento ,  desenhos, fotol[ra· 
fias ou outras representações gráficas adequadas do Uե)j ˊct!) 
que incorpora o deser.ho ou !llode!o :ndu strial e a ind icuyão da 
gé!lero de prodUio,j nos quais o deserl l l o  ou medeIo Industrial 
esLã desˋ :r.d.do i1 ser u t i l izado. O peoIcio [Jade =:>r acollJpa
nhado por U"I cxen!p lar  do objecto 4Ut incoepora c desellbo 
ou modelo industrial e deve ser acoinpanhado pe lo p<lgamcnto 
da !.axa presCíila. 

2. Se o requerente não for o criador, o requerimento deve 
ser acompanhado por urna declaração que jUSlinque o d ire i lo 
do requei:.:ntc ao registo do desenho o u  modelo indu strial. 

3, O artigo G!! 2.plica-se r llUl<'.llS lIlutanel is .  

4 .  Enquant') o pedido est iv?r pendf'nle. c requerenLe pode 
retirá-lu em qualquer J1\1Jti le nto, 

M1TICO 2 1 '  
Exame; registo d o s  desenhos c mo de los inÓl�;trlals 

I . O :' i rcctor d a  llocl l 1 l ln islr<1ção da proprieda·.!I..'. inˌll.lslrlal
r.onccde, COIllO data de depós i tu. a data da reccpçˍlO Cio pedido,
desde que. na dilln (lu rrcepç!1o,  a laxn de depósllo 1\:1111" sido 

paba e o pedido inclua o nO llle cio requerente e U I l l  exelllplar do 
oujeclo que incorpora o desenho ou modelo ind u slrial ou Ullla 
reprcsentação gráfica deste. As disposições do artibo 8'. rI" I e 
2 .  aplica·se mutatis lllulallc!is. 

2. Dcpois de ter concedido uma data de depósito"o director 
da administração da propriedade Industrial verifica s e o  pedido 
preenche as cond ições p rçvistas no artigo 20'-', n '-" e 2, e nas 
disposições do regulamento que lhe dizem respeito. 

3.  O director da ad ministração da propriedade Indu.;trial 
examina se o desenho ou modelo Industrial preenche as 
rondições previstas nos artigos 17'  e 1 8', n' 3 e nas d isposiçóes 
do reglJ lamento qĴe lhes dizem res pt' !to. 

" 
4. Quando a d i rector da administração da proprieGade 

industrial verifio', Iੌue as ;ˎ0r:dições a qU':. Sˏ re rere rn O:::. n'-' 1. e 
3 eslão prtenchinas, regista c desenhú -lU i:lodei(\ industrial. 
publica uma menção do registo e entrega ao requerente LlI:l 

cerUficado de regista do desenho ou modelo indústri<ll. No 
caso contrário. ,rejeita o pedido. , . 

,!,i,> ARTIGO 22' 
Direitos �oniiii�os pelo registo; (protocolo da ARIPOj 

relativo:�os de'senhos e modelos industriais 
'\ .' 

I .  A explorMÃo de u m  desenho ou modelo industrial 
registado. na GUI NE-BISSAU. por qualquer pessoa alCm do 
titular do registo requer o consentimento deste. 

2. O desenho óu modelo industrial rebistado con fere ao seu 
t i lular  o d i re i to de i m p e d i r  q u e  lerce i ros  s e m  o seu 
consentimento prod uZJIll, fab riquem, venciam ou explorem o 
objecto do desenho ou mode lo, 

, ' 
3. O artigo IQ' ,  n" 4. aI. aplica-se mutalis mutanclis. 

4. O tilular do registo de um desenho ou modelo inclllstrial 
tem o d ire ito, além de todos os outros direitos. recursos ou 
acçóes de que dispõe. de intentar um processo judicial contra 
qualquer pessoa que cometa um<l contraracçao do desenho ou 
modelo, executando sem o Seu consenlimenlo. um dos aclos 
mencionados no n2 2, ou que efectue actos que levem a crer 
q!le uma. contrafacção se venha a cometer. 

5. A d u ração da validade do registo ele u m  desenho o u  
moclelo industrial é el e  cinco anos a contar da data de depôsito 
do pcdido de registo, O registo pode ser renovado por dOiS ' 
períodos consecu ti\'os de cinco anos cada um,  lIlediante o 
pa,!pmento da tax. pres-crita, U m a  prorrogação de proZü ele 
seis meses é ːoncédICla para o pagaHlento ela taxa ele rC!lov<lçÜO 
depois cio \':ˑ ncl m'2nlo . . 1lle(U.?nte o IKli;J!llcnlo da sobretaxa 
prescrita. դ ,'.. _ "  . .  

G ,  U m  desenho ou modelo regist<:ldo pela AR!?!) el ll  \ ' irlu(: 
do protocolo d a APIPO c para o qual C U I N E-B ISSilL e u m  
Est<ldo deSignado. prod U% os mesmos dcitos na C U I N E ·  BISSA U 
(:ue UJII desenho o u  modelo industrial regislado em virtude cio 
!Jrcscnte cliph:ml[l, a Ilãú s,.; r que o clirecto r d a ild m il l is lração da 
l- ropriecladc indus trial ter1l18 cOlllunlcado ã A R I PO ,  no que d iz  
re:�peiLo ao pedido d e  regislo desse desenho ou modelo, uma 
decisão tomada em cOflformidade com as d is posições cio 
pro˒ucolo, segunoo a qua˓ o registo , Iੋ:) caso de ser efectuado 
pc l"  ARIPO,  ";10 p rotl uz deitas na G U I N E-BISSJ\lJ. 

ARTIGO 23" 
llnulaçáo 

I .  Qunlqllcr pcssoa i I l Lc!'cssada pode ped i r  ao I r ibul la l  ;1 

<1 ! I U l nc,-1O do rc g i ::ilo de U I 1 l  desellho n l l  modelo i n d ust  rial.  
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t) O Tribunal i:mUJa o re islo s e  o requerente p rovar que 
um; las condições previstas nos te'rrnos dos artigos 1 7'.! c 18'.! 
e da, disposições do regulamento nao está preenchida. o u  se 
o t iLular do registo do desenho ou modelo industrial não for o 
c ri. )[ nem o seu sucessor por le i;.. 

o.}. O artigo 13!!, n!!s 3 e 4. aplica-se mulatis Illutandis. 

CAPiTULO IV 
M lCAS, MARCAS COLECTIVAS, NO:.1ES COMERCWS, 

NOMES D E  ESTABELECIMENTOS E PROTECÇÃO 

:8NTRA OS ACTOS DE CONCORRÊNCIA DE,,!";::AL 

ARTIGO 2'1' 
D efiniçã.v) dos termos " m arca" I. "J"T:'.i.'Jca colectiva" 
"llOH'.C comercial" '! " nPálC de c 5l.\bclecimr.nto" 

'''ra os '?:fp.itflS do i·:-e;;{'nle di;->loma. 

a) Entende-se por '·marca" qualquer sinal visível que 
permita distinguir os produtos ('·marea de produto") 
ou os serviços (" marca de serviço "1. de uma empresa 
dos de outras empresas: 

bj Entende-se por H marca colectiva · "  qualquer sinal 
visivc! designJelo como líJl no peɿido de registo que 
permila d i s Unguir a ori em q u  ' qualquer outra 
caracterislica comum, incluindo· a qualidade. ele 
produtos ou serviços de empresas d iferentes que 
ut i l izam esse sinal sob a fiscalização do tilular do 
registo da marca colectiva: 

cl Entendeʀsc por H nome comercial" o nome ou a 
dcsignação que ielentifica e distingue uma empresa: 

di  Entende-se por ,. nome d e  estabelecimento - qualquer 
sinal. expressão ou figura que sirva para distinguir 
os estabe lecimento do mesmo ramo de actividade OLl 
simIlares. 

ARTIGO 25' 
Aquisição do direito exclusivo à maíca; 

condições d e  registo 

1 .  O d i reito exclusivo a uma lllêlíCa conced ido pelo prescllte 
d i ploma adquireĆse pelo registo fei t o  em conformidade com as 

' as disposições. 

2. Uma marca n50 pode ser \'alidvmente registada se: 

a) Náo perm i l i ,- d :  .)t inćuir  os prod u tos Ou serviços ele 
uma e m p re:sa dos (ʁe o u lr;)s e m p resas: 

bJ Fo r contrário â ardellʂ p úlJlica ou :10S bons costl.'llIes: 

cJ For susceptível d e  induzir em erro o publico ou os 
meios comerciais. nomeadamente sobre a origem 
{cogrãfica, a natureza ou as características dos 
produClos ou serviços em questão: 

. dl  Se reproduzir, imitar ou C:1ntiver entre os seus 
elementos as armas, bandeiras ou outros emblemas, 
o nome, a alJi'e\'iatura ou sigla ou um s i nal ou 
p u nção oficial de riS(illiw;;<Jo e ele gar;n1lia de Ull l  

Estado Ou de Id!lJ Orgar: ZJç'áo ! n t ʃ :'govcrnaJjle!llal 
cria<lü por lI lllJ CO!l\'Cn ,:;10 ![\lcrn;'lcio!\J.1. o: cepto se. 
J autoridade competente desse Estado (,u dessa 
OrgĈni7,açào o autorizar: 

7 

el For idêntica, ou semelhante ao ponto de causar 
confusão, a urna marca ou ulll nOllle comercial ' ou 
nome de cslalJelccimento notoriamente cOJlhecido 
na GUINÉ-BISSAU para produtos idênticos o u  
semelhantes d e  u m a  ou tra e mpresa, o u  s e  cons
tituir uma lrad ução dessa marca desse no me 
comercial ou nome de estabelecimento: 

o For idêntica a uma marca pertencente a · um outro 
titular e que já tenha sido reʈistada. ou cuja elata d e  
depósito o u  d,ʄ propriccl8.de é ;:mlerior, para os 
mesmos produtos Ou serviços ou para produtos ou 
serviços semelhantes. ou ror pareCida com u:na Lal 
marFa ao pontl.) de poder induzir em erro ou confu
são. 

ARTIGO 26' 
Pedido de reglslo 

J. O pedido d e  registo de uma marCd é depositado j u n lO· do 
d irector da administração da propriedade industrial e contém 
u m  requerimento, uma reprodução da marca e a lista dos 
produtos o u  dos serviços para os quais o registo ela marca é 
ped i do , enumerados na ordem das classes pertinente d a  
c l a s s  i ficaçao I n te r n ac i o n a l .  O d e p õ s i to d o  p e d i d o  e 
aco mpanhado pelo pagamento da taxa prescrita. 

2 .  O pedido pode conter uma declaração rcivinclic31 ldc ,  nas 
cond içoes previstas pela Convenção de Paris . a prioridade de 
um depósito nacional Ou reg ional anterior. efectuado ' pelo 
requerente ou pelo seu antecessor legal: nesle caso, o director 
da administração da propriedade industrial pode exigir que o 
requercnte rorneça. no p razo prescrito. uma cópia elo ped ielo 
anterior certificada conrorme pela adl1 1 inistraçáo ju n to ela 
qual csse pedido roi depositado. 

3 .  A declaraçao pré-citada produz os efeitos prcvistos pcla 
Convenção de Pari s :  se o d i rector d a  administração da 
p ro pr ied ade industrial  ve r iricar que a s  condições previstas 
pelo nu mero anterior e pelas d i s posições do regu lamento que 
lhe dizem respeito não estão preenchidas. a declaração é 
considerada nula. 

4 .  Enquanto o pedido estiver pe nelente . o requerente pode 
reUrâ·lo em qualquer momento. 

ARTIGO 27' 
Exame; oposIção; r;:;gisto da marca 

! .  O d irecto r da ac!q,; j-dsl raçào da propriedade i nd us lf ia! 
ex;;'l1linJ. se o ped ido prcr. nchlੈ as condições previstas no a r tigo 
26'-'. n'1 I e nas disposiçõeĉ ele; ·-fe.e;u  lamelilo que lhe dizem 
respeito. " " - . . 

2 . . 0 director d a  administração ela p L"oprieclade industria: 
examina se a marca e uma marca n o  sentido do arti.E!o 24Ŵ. (lI 
e se pode ser registada e m  Yirlud e d o  artigo 25, nʅ 2 ,  e das 
d is;1osiçàcs do regulamento qu..: lhe d izem respe i to . 

3. Se o d irector d a  ad minis trElção da propriedade ind L1slrial 
veriflcu que as condi.;ões a que se rcrtʆ t e  o número I eslão 
p [  ʇenchi0.J.S. manda p L.: u licar imed iatatllcnte o pedido, lal 
COlllO foi ace i le . na ma ne i ra p rescr ita . 

·1 . Qu,1!quer pessoa i l l lcrr.ssacla \Jor' c ,  no pr;:lí'.n e !la fn r, ila 
presc r i t a ,  p a r t i c i  p;u ao d i reclor  da a d ll1l l l is l 1  <lç'iD d<l 
pro priedade industrial ;) Sua oposiç|IO ao rcgi::.to da m a l c a  

por UJ\1J oU vârias cias Condiçóes f)rcvistíls IlOS artigos 2<1գ 

í' 
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7. Depois d . p v b l iração cio ?l:r! ido a aLe 8 (1  rr.gisto qu e  lhes d ize m respeito. mlo estâ prǘe T1chi.da . 

registo ele UJlla murca colectiva se a pessoa que pede ti 
anu l ? Ǟ 11) pw·v':;'l" que só o Ulul:v do re՜i sto da Il lJrea a u ti l i 
zar o u  Que a uUl lí',a ou autoriza a :;ua u ti l izaç;io e m  trans 
gressão cio regu lamen to a Que se rr.fere o n ú mero 2. o u que 
uy liza ou autoriza a sua uti l ização de u m a  maneira SLl?CCp
tlvel d e  engana r os n,eios co me rc iais ali p ú iJ! i2:) ';OIJ I C  8. 

produlos ,lU ser\' iços em qUf-0t<J.O. 

Lí c c n c '! <;  ੍ c 1 a l i/as b m,lfcas e às m arcas colectivas 

SUPLEMENTO . A O  B OLETIM OFICIAL DA REPÚSUCA DA GUINÉ-BISSAU Nº 9 

nǗ:; disposições domarca 

Illarca, o l cqueren te beneficlrJ dos meslIlos privilégiOS e 3. Considera-se que a an u laçfi o do re,gisto de Ullla marca 
produz ereitas na d atado registo e eleve ser inscrita e puhlicadatos como se a ma rca estivesse registada: porem nu m  
o mais rap idame n te possivel. interposta em v irtude do presen te arligo devido a u m  acto 

efectuado depois ela publicação elo ped ido . o facto de o defensor 4. Qua lquer pes soa Interessada pode ped ir ao d i rector da 
adminis tração da p ropr iedade i ncl ustrial a anu lação ele UII1(leslalJdecer Que a marca não podia ser validamente regitada na 

que levem a crer que ullla (.:.: n lrafacção se venha a comeler. 
Esse d ire i to a b range a u til iz.ação de um si na l semelhante ri 
marca registada e a u ti l i ;ƞnção em dação a produtos e serviços 
semelhantes àqueles pariJ os quais a marCa foi registada. 
qǚa0do daí pode resu l trli" ;::onru՟do no espiriLo do público. 

reitos conferidos pelo registo ele Ul,ia l1lüf':a f1,)1l :'OIllUlll  dosi3 .  Os d

ai e 25'. n' 2 e nas d isposições do regulamento que lhes d i 
zem respeito não eSlarem preenchidas. 

5, O d irecto r da administração da propr iedade industrial en
via imediatamente uma cópia dessa parlicipaçao ao req ue 
rente. que deve, no pruzQ e na forllla prescrlla. enviar ao 
director da adminis tração da propriedade Industrial uma 
resposta expondo os motivos em que baseia o seu ped ido. Na 
falta d u ma tal resposta. considera-se que o requerente 
abandonou o seu p.ed ido. 

6. Se Q requeren le en\'iar uma resposta, o d irector d a  
adminislração d a  propriedade industrial entrega uma cópia 
ao opo nente c.  dej".0is de ter ouvido as partes interessadas, se  
U II'la delas ou ambas o desejarem, e de ler examinat!o a 
ques. o  :.:nqu21n to ao fundo. der::de se convém registar a 

5, A pedido. o re;gl'Sto de uma IllJfca pode ser renovado 
por perlodos consecUll Lh'os de dez anos cada u m .  medianle o 
pagamento. pelo li tuillar. da taxa de renovação presc rila . 

6. Uma prorrogat;.ão de pral',o de seis meses é conced ida 
para o paga me nto dia taxa de renovaçào após vencimento. 
mediante o pagame nto da sobretaxa prescri ta. 

ARTIGO 29' 
Anulação; .utilação por falta de ullllzação 

I .  Qua lque r pessoa i i l teressada pode ped ir que o director 
da adminis tração da pro priedact'e industrial a n u l e  o regis to de 
uma marca. 

2 O d i rér.lor da adlmi n !s0ração da p roprlêllade ínclustritJI 
anula o registo se o reque re nte provar que uma das cond ições 
previǖ<.as dOS a rtigc2 24'1 aJ e 25'1, n'!2. f. 

data 'em Que o acto foi erectuado. constitui uma objecção 
adm iss ive l. 

' 8. Quand o o d i reclor da adm;nis tração da p ropriedad e  
industrial verifica que as condições a que s e  refere o número 
I estão preen chidas e que: 

ai O registo do morca não foi objecto de uma oposição 
no prno prescrito: ou que; 

b)  O reg isto da marca foi objec to de uma oposição que 
foi resolvidü 2. fa\'o r  do requerente. então regista a 
marca. publica urna menção do registo e entrega ao 
req u ere n te um certificado dc registo . No caso 
contrário, rejeita o pedido. 

M<TIGO 28' 

Dirc:tos conferidos pelo registo: duração; renovação 

I ,  A u Uiização de ullla marca re,gistada . em qualquer dos 
pfOcl u las ou sÁr\'iços para os quais foi registada, por qualq ue r

' 
pessoa el ifere n le d o  titular cio re.gislo requer o consentimento 
deste . 

2 . O l i lu1ar elo reǙ[si.o de uma fl' lrCiJ tr.m o d ire i to. (']lém ele 

todos os OulrGS d i re i ੩os. recurso :· G:.l acções de que dispõe. ''';L 
intentar um processo jud ic ia l ...:omra qUJlquer pessoa (W e 
comct�:;, un,a contra facç':lO da marca utilizando, sem o seu 
'onsentilllcnto. ela manc i r:l vré-CilJda. Ou que efectue actos 

marca no registo, para u m  produto ou serv iço para o qual fO i . 
registada , devido ao facto ele a llIarca. depo is do seu regisLo e 
ate um mes antes da apresentação cio requerimento. nü.o ter 
sido utilizada pelo titular do registo nem por um adquirente 
de licença d u ran te um perioclo não enlerolllpiclo de lres anos 
o u maiS ; poré m . a marca não é anulad a  se se provar que 
circunstâncias parliculares se op useram à sua uti l ização e 
que não houve qualqu::r intenção d e  a nào uti l izar ou ele a 
abandonar relaLivalllcnle aos prod u tos ou serviços CI,l causa. 

I\RTIGO 30' 
Marcas colectivas 

1 .  Sem preJuilO das dis ilosições cios n"  s 2 .  3 e 4 .  os arligos 
25Ǜ a 29ǜ aplicam-se às marcas colectivas. a referência ao 
artigo 24ը aJ nes les artigos devcnclo ser liela como uma referenc ia 
ao arl igo 24' bl .  

2.  O pedido de registo de Uilla illarca colecliva eleve ind icar 
que se lra ta de U l l la mn r::a colectiva e ser aco lll pnnhndo por 
uma cóp i a d o  regulamento que delennina as condições el e 
u ti l ização da marCJ co lec t iva . 

3 .  O t i  tu lar do reg is to  d e  UIll<.! lTIíHC2. colect i\'a (\(:\'e 
comu n icar ao d i rector  d a  nc! i l 1 i i J  I S l i  üÇtiO ela propried2([c 
industriai qua lq ue r mosl ifiCí!-ՠաբ1 0  e la: .  com!içõcs ê. que se rdere . o número 2 .  . ,  . _

'! .  Alêlll dos casos pre:viSI.os 110 artigo 29'" .  nǝ ! .  o d i 
rectur d.:"! adl l l in is tí<lçáo (ia P l lP(jedade inctus lrinl anul a o 

proveniênc i:.l qu a lquc r outra CJfílcteristil:<:lcu 
alJra nļ:c lll os actos relati" os a J rligos lal1çadoĻ no comr: rc io na 
G U ' rJí� - () I SSAU p e i 'J t i t u l a r  d o  rej ՝ i s t o  O u  co m o seu  
c C!  nsell l i l11en to.  

ART!GO 3 1 '  

I,  Qualquer c o n t ra t::: d e  l icel lç: l  n.:lal i\'o a u ll\a III<.H(il 
regi stad a  ou c ujo I cgislo e ੇ)e(! :rl o .  r! -;:: .'c. jJrc·;er que o COllCCSSc-r 

11. l\ ; 1  Lw"çà{! ( Ia v; . \ id.!',1c do rq;isto de u llla ma rca e de dez 
,HlOS ;1 ('ontar  d a  .:: Jl;) l; ' ! : 1,ósil(} cio ped d o de rep.:islll .  i

http:pre:viSI.os
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de licença exerce   mn fiscalizaçuo efectiva sobre a qua l idade IndustrIal .  o u  d e  t: 1Il  reglstq de mZlrca o u  de marca co!ecli\'a. 
( 5 pr,od ulos ou serviços do adquirente ela licença nos qua is assim COlllO QlIalq'.ler mudança de propriedade ele um ped ido 
i narca é u til izada . SI': o contrato ele licença não prever esta relativo ;) U I I l  dcsses titu los . clc\'c ser feita por esc ri lo .¸i::!VCI I I .  
llscnlização de q'ual ic\adc ou se esta fisca l izaçáo d e  q ua l idade alem d isso. s e r  i llScr ita no rc¡ islo por ped ido apresc l l Lado ao 
nüo ror efectivamente exercida. o contrato d e  licença n<10 é d i rector d ô  ad m¢ni s tração d a  p rop riedade industr ia l  por 

ido e o direito exclusivo a que"'5e refere o arligo 28՞ n.!!s I e qualquer pessoa interessada e. excepto no caso de um pedido..
não pode ser exercido. publ icada pclo direclor d a  ad ministração da  propr'ed ?de 

IndustriaI. Urna tal mu dança não ê oponive l a terceiros a ntes2 .  Urna marca co lectiva regislada. OL' cujo regislo é ped ido . 
dessa in s crlçã0.r ) pode ser objeclo' de um conlralo de l icença. 

2. Qualquer mudança de propriedade de u m  regislo deAliTIGO 32' 
marca colcc.!.i va oU' ele um pedido de registo de marca co lec tiva .Nomes comerciais c nomes de csta.beleclrnenlos 
requer a aprovação prê£ia do minIstro. 

I .  Nil.-.;, pode sef uli l izaclo como nome comel'cial e nome r 'ੁ  " 
:!_.c1\.)clecimcnlo um rWfl1":: -ou uma dcs i,gnaçõo que, pela sua 3. Qu.1 lquer mudança de p ropriedade ele um nome COIlƄ-'_ l ( in l  

naLu leza :lU peja uti l i7 :1çtto que 0Ɓle ƪode ser fe :la. sej8 'JU . ੀee¤lal'¥iec i mento deve se r n':'JIi;¹ar, º1ada pe la tra r,slerƍn..::i;:: 

c . t r{l :-ƊJ à orde m plÍblir;;\ Oli a:.:.s bons costli lllr.S e 4'le.  da elTIprl'_ea o u  da  parte da t' '11prCSa identinc8.cla pel0 ;Vr; t,  ':! 

n lltad.l'llen te. s e i íl s l' scept ive l  ,,:!('. .:nganar os m eiL':J ·1e·,rƎ ƅel' feita por  escrilO. 

cemercíais ou o p uü'i ico saore a na ture/.a da empresa des ig
 4. Todav ia . UITlê mudança ele p mpricc1acle ele UIll regis to ele
n;:da por esse nome. 

marca ou de marca colectivô não é válida se ror suscepU·.rel de 
, Não ' ob stan te qua lquer  d i sposição legis lat iva o u  enganZlr ou d e  criar conrusão. nomeadamente 110 QI. '; di"!. 

regulamentar q u e  preveja a obrigação de registar os nomes respe ito a n a t u rcl.él. ã. or ige m . ao me lado de fZlb rlcJçt<o. ãs 
comerciais e nomes d e  estabelecimentos. estes são protegi caracteris Licas ou ã adaptação à u ti l ização a que se destinam. 
d· . mesmo an tes do registo ou sem ele , contra qualquer aclo dos produtos o u  serviços cm relação aos quais a marca ou a 
il to cometido por terceiros . marca colectiva se desUna a sef util izada ou e uti l izada. 

3 .  Ê nomeadaillente cons iderada i l ic ita"qualquer util ização 5. UiIla cópia de cada conlralo de l icença relali;'o a uma 
u rio r do nome comercial e nome d e  estabelecimento por pntente, a um modelo de u ti ! idLlde . a um desenho ali 1l 1oc!e lo 
li 1 tercei ra pessoa. seja como nO llle comercial, nome de rCj:Əislaclo ou n u m a  llIarca rCf.':islndn. ou n U I Il pedido re la t ivo 
estabclecinlcnta.  !llarca ou IIl<1rCa co lec t iva . ass i lll COIllO a UIIl desses l l  lulos. deve ser SU(JillClida ao cl i rcc tor ela 
q. tqucr u l i i ização ele u ll l nO lllc comerciJI selllc!llanle ou ele admi nistração cia proprieclJ.c:c i nd ustr ial que não r1ivL!IƬa o 
UI I !ll<lfCa semelhante s usce ptíve l ele induzir o púb l ico em seu conlêudo mas o i nscreve é pub lica U!lla me nção dessa 
erlu.  inscrição. Um contrato de licença não e oponivel í1 terceiros 

enquanto essa i n scrição não tiver sido feita. ARTIGO 33' 
Actos de cOIi.corrêncla desleal 5. Se o direclor da ad iIl in istração da propriedade inclusl rial. 

após ler consu l tado o min is tro . pCl1sar que uma cláusula eleI .  Ê Hicita qualquer acto de concorrência conlrário aos 
u m  con trato de l icença , ou relativa í.1 u m  tal conlralo . impóecOƋ''Jmes hones tos no clorninio da ind us tria ou do comércio. 
ao adqu i rente de licença restrições injustificadas e que. por 

. São. nomeadamenle. con siderados actos de concorrência conseguinte.  o contralo. de lllíJ neirn sefJl. prejud iCa os 
desleal: interesses cconôm iros da G U ! NÉ - B !SSI\U. avisa as pJrlcs do 

con trato c co nvida-as , várias vezes se Lal ro r necess ,ír io . <18) Qua isquer LlctOS s lIsccpli\'cis de criar confusão. de 
mod ificar o co n trato de maneira a que ta l clãusu!a 1150 façaq.uLl lqu::'.r modo. com o cS1LlbeJecimellto. os prod u tos 
parle dele e,  se as partes não aceitarem esse convite.  declaru. ou as élclh'ic!aclcs iƂlc!ustrials ou cO lTlerciaiS de u m  
n u la essa cl ilus u b .  Para os efe i tos da prese n te cl iplolll<l .concorrente; 
C l l lCIH.lC-SC por « rc::.lriçücs l i 'J U S l l n-c:a<1as» as que hllputlll  

L\) 	 As anrillaçõcs ] .Jsa..:. 110 excrc ic io do c')lIlcrclo. ao adquirente ele licença . no clo:n!nlo da I ndústr ia üll ,.lo 
s u s c e p t iv c i s  (i ੂ .1 rej u d i c a r  a re p t. u çã o do  comércio, res tr içõe s que não cepu\{tJ'nL dos direitos cOI1:'eridos 
eslabeleClIllc n t o .  d o s  prod u tos ou da ac t iv idade pela conccss,10 de uma pate nle -ou-cte um tcrtificado (lc modclo 
i n d u strial ou comercial ele U ll l  concorrente: cJs; utilidi1dc, ou pe lo rr.g is to de UITi desenho ou modelo jJl(llls

tri8.1 ou ele u llla marca. l:U restrições que njo são necessürias
cl As indicaçjeƫ' ou a ri rmações cuja u ti !iwção. no 

pnra a protecção d esse d i reitos. 
exercício do comCrcio. podem illduzir o pú b l ico e m  
erro sobre a natu reza clLls mercacloriJs. o seu modo 7.  Ao CX<11l 1  i l l a r  o s  COlk 'd.oS em CO;lro n l l ic]Jc]C com <JS 
d e  fabricação . a s  S UJS ( a ractê r i s ti c a s .  a s u a  d isposições do n u me ro G. o d i rector da (;lc! minislr,1çao r!n 
adélptação â u ƌ i l izaç2!O a qlle se deslinalll. ou a sua propriedade i n d u s t lial to ma cm cons iclcrtlCão . no que diz 
quantidade. respe;Ɔo nus con tratos de i i c e n ç a  relat ivos ,! patel1 t.es e n 

Illodelos de li tiHdacl c ,  qua lq'..icr  C lãT.iU la dr conlrato q ue te I lhaCAPiTULO V 

o :;feito de:  DlS:t'CSIÇÓES GEj·'.l\,rS 

a] ezer impo rtar Ull l ;) kcrl ica e lo CSlrall�eifO. t: l l lhOI"il ARTIGO 34' l l  " 1 i <1 t Ƈ c  l l i c;) r s ' c l l c i <1 1 1 l1 t l l l C  s e l l l c l  h,,', ! l (,  O l l
( w 1 fJ. liças de- Propriedade; Contratos de Licenças 

( "(: :!i\'a1cnlL pos sa S l: r  01)l i (1;"1 l i a s  1 1 l\.:SIIl<lS C()l ld i»'0cs 
I .  Q , : :llqƃ;cr Il lUtLJ. llça de propriedade de l ima p:ltel l lr .  de 0\ 1  cm coml i ('ôes I l I :1 i S  b\"Of;1vr is  seUl  q L L < l h j l WI" 

1 1 1 1  ,){\c.io d e  ut ! l tdntle. de U l l l ll.:gi$\O (Ir desellho o u  'lIlodelo I l l lpOfl<.)�'ão da técnIca t.; s lr;l1Jj!,dras: 

http:naturcl.�l
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bJ Obr igar o adquirente de l ice nça a pagar uma 
compensação que não é proporciona i ao valor da 
tccn ica a que ?c rerere o contrato: 

' 'c) Obri�ar o adquirente de licellça a comprar objectos 
d o  concessor_ de l ice nça ou c uja prove n iê nc ia ê 
deSignada o u  aprovada por ele. excepto se for 
irnpo ss ivel la prâUca garantir de oulro modo a 
qualidade dos bens a produzir e com a cond ição de 
os rderidos obje ctos serem rornecidos a um f.) reço 
que não seja exagerado; 

di Lim itar a liberdade do adquirente de licença de 
adqu irir objectos de qualquer proven iênc ia. Òxceplo 
'se ror i mposs;Yel na prátic;.l garanUr de ou lro modo 
a qualidade dos bens a produzir: 

t; UlIlilar a l ibe r:;.dde do aGqlJirenLe de 1. :..:cnça de 
uti!izar olJjecl ...ƛs \.uc n;) 1  se ia !":l rornecidGĜ peJo 
concessor ele l icen ça ou '::Olll  ldlfl p roveniência 
designada o u  apro,·ada por ele. exce pto se for 
imposs ive l  na prálicíl garantir de ou tro mocio a 
qua lidade dos bens a produzir; 

n Obrigar o adqu iren te de l icença a vender os bens por 
ele p roduí'.iel os exclusivamente ou principalmente 
as pessoas dcsignadas peio concesso r  de liccnça: 

gl Obrigar a adquire n te cl e ;iccnça a lornar acessiveis ao 
Concessor ele licença. sem cOlllpensação aprop riacl J .  
o s  l1lelhorJ.ll1entos e fectuados pelo adqu ire n Le ele 
licença na lccnica â qua l o contrato diz rœspeito: 

SUPLEMENTO AO BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DA GUINÉ-BISSAU IV' 9 

hl Limitar a quantidade d e  be ns produzidos pelo  
adqui rente d e  l icença: 

i) Limitar a liberdade cio adquirente de l icença de 
exportar . ou a sua l iuerdadc de autorizar outra 
pessoa a exportar. os bens por ele p roduzidos: 
porém, se o concesso r de licença for t itu lar . n u m  
pais a o  qual se aplica u m a  tal l imitação. d e  lima 
patente que seria con trnfeita no caso ela i l 1 lpo rlaç[1O 
dos rercfi(ȗos bens ílO referido pais. s e  o concessor 
de !icenç3 li':er ullla ob rigação cOlltratu31 de nਾlu 
au torizar o u  tr3 pesson a exportar os referidos bens 
para tal p<:l is .  ou se o concessor de licença j á  rorncr.er 
os mesmos produtos no mercado dc u m  tal pais. 
e s t a s  c i r r  u n s tà n c i a s  ÓÔrãCJ tO lll Jd a s Ș 11l 
consideração: 

Ji  Obrigar o adqui r'.' r l lC de licença a. eln pregar pe ssoas 
c\es .ĝnadas peie cor:cesso r  ck licença que não são 
necessãrias p3ra uma transrerência e ficaz da léc . .  � - . 
nica ;"l que O contr(lio d :í_ n:s!)cilO; 

1) Impor resl rições Ú i Jl vestip;a çflQ ou ao desenvo l v i 
mento técniCo efectuado pelo Qcl qu i rente d e  l i c e l l ç•." 1:  

111) Limitar a liberrlarle elo aclqL' iren tc de l iccnçn ele 
utilizar U!1l3 léc!lica d i re re n : e  da técn ica J que o 
conlrnlo d i z  respeito: 

n) Aumentar o C<.1J1lpO ele a p l i C'1çúo do contrato dc 
lIlodo a abrung:Cf ulI\a técn ica que não ê nccessã rio 
para alcançar o ObjeC1 IVO .-.!'J CO;l ralo e obri,!;!Jf o 
adqu i rente ele l iLe ll ça a pagar l.I!II<l. cOlllpcnsa(';-1Q 
por UIIla t;l\ kc. H  r;l: 

oJ fix J r  os pleਿ'os . 1 :  venda 01.1 u Ɯ  rcvencl,} elos l Jc  I S  
p :·O(hlZld:)s IT k  ld: I l I Í I"C l l l e  l i ..:  I iCCl !('l: 

ao 

pj Exo ne ra r o cO ll cesso r de I l ce l lça  de qU ;;-.l'tq uc r 
responsahilidatle reSull;Jnle dos d e reitos ine-.rfl l tes 
à têcnicJ a que o con trato diz rCS f)Cito.  ou UnúitJr 
abusivamente ullla lal rcsponspbiliclacle: 

q) 	 Lim i tar a liberdade do adquirenle de Iicem", cle 
ut i l izar, após a ex l i nção das · suas obriÕões 
contraluais. a técn ica adqu irida cm conseql.llCIIci.a 
do con trato sem prcjuizo.porém de qualq uer ufteito 

.do concessor derivado cle umá patente; 

r) Dar contrato uma d u ração d e s p roporciiooll d a  
relativamente á s l!a runção económica. fiiC:; ldo 
e n te nd id o que não 'é co n s id e rad o  d e s rurupo r 
cio nada uma duração que náo \ . Jth! passa Ɲl {1;urJ(,\l9 
ct3 patente: a que o co n tra to d i ,; n:sp:· i to .  

ARTIGO 35" 

Mandatário 

1 .  O req u ere n te cuja re s i cl é n c ia hab i tu a l a lll c uj o 
estab elecimento principal se encon tra fora cla GlUlN E  I 
B ISSAU deve ser representado p o r  u m  cOllselheiro j rHlid iCo 
q u e  resida e exerça a sua p rofissáo na G U I N É-BISSAUJ. que I 
seja reconhec ido como tul pelo Director el a Acl m i n istrmçjo ela 

Prop riedaele Ind ustrial que o inscreve rá na l is ta cle cOllsdhe i l O S  I 
r ec o n h e cic! os.  I 

2 .  Aos mandatários reco n h ec i d o s  pelo D i re c  :lor. c ! 3  
A d m i n is tração ela Propriedade I nd us t ri a ]  s0 ê exi ișȚța a 
a p resentação da procuração el l l  caso de d ú vida.  

ARTIGO 3G" 
Organização da adminIstração da propriedade indUf.ririal 

I .  A ad 11\i !l istração da prop riedacle inc! LIst l l iJ l ê conslti!\!iclJ'
como D irecção de Serviços da propriedaele i nd us tr ial . 

2 .  A adminis tração da prop ried ade indus tri"1 enca rrniJ-se 

de todas as ru nções relaUvas ti concessão elas pa le n teƚs t dos 
l ! lodelas ele u ti l idade e ,to regis to dos (lese ilhos e llnoédos 

ind ustria is e elas marcas e das marcas coieC t I '.'(J s .  assiiHlLOliiO . 
a acll1 l i nis traçElo das paten tes e dos modelos d e  u l"jüdade 
co nced idos . e dos descnĞ10s e lIlodelos incl u s t riais e cl<:lts O\J.r· 

cas e marcas colectivas rep;istados. segu ndo as ci i spos iç:ê'..s do 
presente d iploma e do regu lamento. 

3 O 6 i rcctor da 3clministração d 3  pr0p ricí:!3dc i ! l d  l 1 sğ i ;)1 {: 

nCrll i'.:aclo por despacho do Prillleiro M i n istro sob pro poȜ,j d,) 

M l íl islro d e  tutela.  : \ 

4 .  O d irector da ad min istração ctz píOprieciade i ild ILŔlri<11 


é assisUdo por chefes d e  D iv isões nOl l lead o s .  i"iscu lizJ t oe ·  


cula tod as a s  tarefas previstas pe lo presente d i ploma r pi<J 
rC.1!.ȝ_; l;)[ l lento c cstâ habi l itado a rea l i i',Jf estudos.  !HOg:Gii lll<lS 

Ou lrocas de artigos Cu de scn· iços relai.i\'üs ao clircii:t.:l in  


le rrlO e i n le rna c io na l da p ro p riecl a(! e i l,(Í u s l r i a l c {iO 

rornecimento de serviços de info rmação so\)r� pate n tes;. 


5. AS c!ccisc;es da adJll in islmção ela propriedade j ml u.al r ial  
são a s s i JlJdas pelo director d3 t1c1 m i n l s l ri."lcflo Oli PC)1 " i i i  

fUllcionário ct es i.gnado por  ele .  

G .  O l l l i l l istro determ i l la ti estrutUr3 \J! g,·l ! I ICiJ c I q}l b 
1 1 H':: l \ t J  Iodas a s  q uc s lõC $ rcl'1 I  ivi.ls a o  l"i l la l ir l i l  l l l c l l l O  c .;n t I ; l  
;\d l l l i l l islra(ào da propriedade i l lr l t l s ! ;· i a l .  
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ARTIGO ' 37' 
Registos;  

' 
Jornal Oficiai 

1\ adm in istração da propriedade i nd us tria ! conserva 

Ĩis s d istintos para as pate nte s, os l l lode los de u liliclade. os 

senhas c modelos ' i nd u strias c' ns marcas. As l Ilarcas 
lcc"'/<1s são regis tadas numa secção espec ial do registo das 
ln I .  Todas aĬ hlscríções previStas pe lo pre sen te d ip loma 
o Inseridas nos referidos rc,gis tos': 

2 g ua lquer pe ssoa pode con sulla| os .registos e obter 
trl .os deles. nas condições I)rC� ' is ta 

' 
no regu lamen to . 

3. A adm inistração da p ropr iedad.e indu strial e rect ua todas 
r. 'J]icações p revis tas pela presente (dp !om a n o · Jornal 

iC) 
AHTIG0 38' 

Corrcct; : o  d e  erre::.; !fonogaç".;. aos prazos 

:J d i reClui (.;:: ad m, ,iis l:';:\çfl') da n;o p'  :ed;ĩclc 1r..:I :.Jstl ! :d 
de,  sem prejuizo das disposiçãe, elo I't.;(u la me n to , " o rrigir 
aI Icr  erro de trad ução ou de t ranscrição , erro material ou 

Jo ,  en con trado e m  qua lq ue r pedido ou docu me n to 
posi i.ado junto da atl m inistríJçào da propriedade i nd u str ial. 

C ' - qUíJlquer i nscrição efectuada el l l  conrorlll idade com as 
;p ições do presente d i ploma O u  c io re.gub!TIcnlo.  

2. Se o d i rector da ad min istração d a  prol?fieclacle ind uslrial 

n: Ơ que as c i rcunstâncias o j uslincam. pode, quando isso 
. requerido por escrito , prorrogar. em cond ições por ele 

terllli nadas , o prazo concedido para e fec tu a r  um acto ou 

I[ . iligência em conror m idade CO!ll as d is pos içoes do presente 
)\ 1(1 e do rejulalTlento: nesse caso. com un ica a sua decisão 

partes i n leressadas. A p ro rro,gação poc!e s e r  conced ida 

:s"'o se o prazo ou torgado pam efec tuar o neto o u  a d i l igênc ia 
e Ôxpimdo. 

AlntGO 39' 
Exercício dos podercs discr|cio ná.r!os 

tes de exercer um elos pode res discr ic ionários que lhe 

) c-n '1reridos pelo preser,le d i j:l lo llla ou pe lo regu lamen to . em 

a uma parle de UIll processo cm que intervenha, o 
'e Dr da administração ela propriedade i nd us tr ial dã a essa 

rte a pos s ib i lidade de se exprimir .  

ARTIGO 40' 
Compe tência do :Supíe:ਸlO Tribuna!;  recursos 

I .  O Sup rl .mo Tribunal tell!  cO l llpe lé il C ia para cO l lhecer 
g s sobre a aplicação elo presc ll lc <l i P lama e do regu Ic:unen lo, 

) ,  ... como questões qL;t' de"i.lm sr r- ;i 1e submetidas em virtude 

ste decreto-lei. 

Qualquer decisão tomada pelo ci i rec lo r da ad rĪ; in is 
t(,:<lO da prop rieclíJ.cle ind us tr ial eHI v i rtu de cio p res e n te 
lloma, cspeci<llll1cnle sobre a concessão d e  1I 1 1 1a pntente ou 

I 1 ce rti ficado de modelo ele u ti l idad e . D;J sobre o registo d.: 
I . ºse.nho ,)U modelo iíICl llslrinl ou de u m a  marca ou lTlíJ rc.l
lectiva. ou sobre a reje ição Lle u tn pcd ido d e  c\)llcessão 0 .1 de
� .0 de u m  I :.J!  litulo, pode ser  objecto (h: u rll recurso P;:H\l
; I[CI IIO t ribu l lal da pane :lc qua lc} : I ''': i o" sso:\ ink r':<;:;J(\;:l.
l i t ro ele (hiS I!lCSCS a COl l lé1i" dil cid ! :) ti ..· clte :  :;:10.  

1 1  

.ARTIGO 4 1 '  
Contrafacção; actos Ilícitos; infracções 

I .  Sem preJuizo d e  arli]o 1 0',  n's 4 e 7, artigos 1 2' c 22',  
n!! 3 c arti»o 28'!. nĭ 3. constitui  uma contraf<lcç<io qualquer 
U llI dos actos a que se refere o s  arUi!os l O'.!. 22'1 c 28'-', 
erecluado na GUINE-BISSAU por uma pessoa que nào seja o 
Ulular do titulo de protecção c sem o seu consenl imcntQ. 

2, A pedido do ll tu lar do titulo de protecção , Ou do adquire n te 
de lice nça quando este tiver ço n,vidad c o Ulular,a inten tar um 
p rocesso p<!ra obter a i m posiçâo ele I.iIna síJ.nção c o titular tiver 
recusado ou deixado ele o lazer. o rribunal pode lançar ullIa 
inj unção para i m ped ir a co ntra facção , a co ntrafacção i l l l in.ente 
o u  o cometilllento ele Ulll dos actos ilicitos a que se referem os 
arti,gos 32'1, n'1s 2. 3 e 33'1 e çonct;.d er uma compensação por 
perdas e danos e qu a lquer oulm reparação prev i!ha pe la 
le,gisl~çào �eral . 

3. :\ pedido de dlWl au to i" ;cladc cOillpe l erite Gil  ele quul'luer 

pessoa. de qualquer llssociação o u  ele qualquer s i nrl lca to 

i nteressado , especialmen te ele proelutores, (Ie fabrica n les ou 
de comerc i antes, o Tr ib u n a ! pode conccd e r  as 1 l ICS IllaS 
reparações no caso de u m  acto e!c co nco r r ênc i a  desleJI  a que 
se refere o n rl i�o 33 .  

4. Qualquer pessoa que e rectue u m  ncto q u e  cons U l U l  u lll a 

contrafacção no sentido do numero I .  oU u m Dela ilícito no 

sen t iria dos arti@os 32',  nOs 2, 3 e 33', comete um d e l ito e poele 

ser punido com pena de prisão alé u m  aoo ou com pe n a ele 
l¼lUlla correspo nd en te. 

ARTIGO. 42" 
Aplicação dos tratados internacionais 

As d isposições ele qualquer lrnw.clo i n  tcl " I lJcioJlJ]  e l l l  ma

lériti ele p ropr iedad e ind u s t rial (le que J G U I N E - B ISSAU é 
po r te , aplicam-se ás qucs lões r,Aic las pelo prese" te d i p l o t lla e.  
cm caso de co n ll i lo com as d is pcs içõe 'j cio p re se n te c lccrclo-lei .  

prevalecem as d isposições d o  tral½do internacional.  

ARTIGO 4 3 '! 
Regulamento: instruções adminis  lrativas 

I. O m i n i s tro ap rovníiÍ u m  re^ulalllenlo p resc reve nela as 
llIo d a l i d a d e s  elc a p l ic a ç ã o  do p resc n te cl i p l o l l 1 í.l . E s t e  
reƛulnlllelllo pode rá . e m  es pcciJ ! . prever o re,t!i ll le de taxas 

relativas a qua isque r actos p rev is tos neste d i p l o l lla ali 1 10 
p róp rio regulamenlo e re,gel' qUJisqucr qu es lOes coneX.1S. 

2. O d i rectol  d a  propr;ecLJdc 
. 

I !HluSlri,li pode pLIIJLcJਹ
I nstru ções ndmin:slrativas relut l\'i!; <lOS processos prev i s tos 
pejo presente diploma e jc!o \·eg·lIblllƜlltO.  ass i m como às 
outras funções da adillinis li"J.ç2.0 da prop rieelade i nc l t : s t t" l n l .  

ARTIGO 44' 
Inte rprctação 

Para os efeitos do presente d i ploma,  a !leio ser  que: o 

contexto se lhe o po n ha : 

<.-::.\H I P O »  Į ! gn inca a Or,ga n il.਼l('Ja H.e.i::iol ll. 1i  AfriC<1 f'i<1 ela
Propriedade I nd u st r ial : 

« Pr% rolo ela ARIPO» sigpil'ica o Prolo(.olo r('\d l h'o ns
palcl l lC:s ('  .lOS dcse l l i ·os  (' \ 1 10{k.O�: i l l d l · ·>tri., is 1 1(\  ;1 1 1 i 1 l i l  (Ia
A H I I'O: 



" ClasSificação I n ternacional" slgn\f!ca a clasS ificaçãoInStiluída pelo Acordo de Nice de 1 5  de Junho de 1 957 relativoà Classificàçào h, ternacional de Produtos e Serviços para oRC&isto de Marcas. na SUਸ਼ versão mais recenle;.
" Convenção de Paris" si,:;nifica a Convenção de ParIs paraa protecção da Propriedade Industriai de 20 de Março de 1 883,na sua versão mais recen,.t.e;

.. Data de Prioridade" s ignifica a data de u m pedido anteriorque serve de base ao direito de prioridade p revisto pelaConvenção d e  Paris,:
� Minis tro" significa o Ministro que tiver ao seu cargo osector inclustrj;:tl;

" Registo" significc) os regislos a que se 'refere, o <.(rligo 372,. n 2  1 :  

." Regulam:::nto" լignifica o refuJ:-:.me;;lo a que se r,,:íerc oartigo 43' fi' I ;  
.. Tribunais" significa '1 Tribunal a que s e  refere o arligo 40C!,  

ARTIGO 45'
Entrada em vIgôr; disposições transitórias

I .  O presente d/p io m;'! cnlrnrd CiIl vigor logo apôs a s u ap u b llcaçao. 
2., O n ú mero G do artigo 10'1 e o nú mero G do arU.r;o 22'1 sôserilo ap)lcados se a Guiné-Bissau aderir ao trataelo ele ARiPO.3.. Num prazo d e  1 8  1lleses a contar da entrada em Yigõr dopresente d ipioma, o M i n i s tro pode, por . d espacho tomarquaisquer o u tras medidas transilórias ou de sabaguarela quelhe pareçam necessãrias o u  desejáyels.

Apro'ado e m  Conselho d e  Ministros de i I cie Dezembro de1 996.  - O Primeiro M i n istro, Coronel Man uel SaturninoCosta. - O Ministro d e  Energia. I nd ústria e Recu rsoų' Naturais .  EIl,genheiro João Gomes Cardoso.

Promu:gado em 25 ele Fevereiro de 1 997. 
Publiq ue-se 
O Presidente da Republica,General João Bernardo Vieira. 

1 \ 1 1'1< )-:\.\'.\ \.\t 'l ' j I I. IJ,\ { : I : ! \ I : _ I : I $ ,, '
' ''-C' ' I IC I,l d )  " 1;:1,.11 _._- OIS ,ੵ:llJ 
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